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Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Capital  
social

Reserva de  
incentivos fiscais

Ajuste  
acumulado de conversão

Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 1º/01/2020 558.624 – 117.333 (25.850) 650.107
Ajuste acumulado de conversão – – 188.626 – 188.626
Integralização de capital 2.800 – – – 2.800
Resultado do exercício – – – (12.353) (12.353)
Saldos em 31/12/2020 561.424 – 305.959 (38.203) 829.180
Ajuste acumulado de conversão – – 62.292 – 62.292
Resultado do exercício – – – 30.350 30.350
  Destinação do lucro:
 Reserva de incentivos fiscais – 5.154 – (5.154) –
Saldos em 31/12/2021 561.424 5.154 368.251 (13.007) 921.822

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Navegações Unidas Tapajós S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil com sede no 
município de Barcarena, estado do Pará. Foi constituída em 25 de junho de 2012, 
iniciou suas operações em março de 2014 e atualmente é uma Companhia con-
trolada em conjunto pelas empresas Amaggi Exportação e Importação Ltda. 
(“Amaggi”) e Bunge Alimentos S.A. (“Bunge”). As atividades da Companhia con-
sistem na prestação de serviços de navegação fluvial e operações portuárias para 
movimentação de cargas secas à granel, substancialmente para empresas do 
mesmo grupo econômico. Os saldos, transações e informações referentes a es-
ses contratos estão descritos nas notas explicativas 19 e 21. Em conexão com 
tais objetivos, a Companhia navega no rio Tapajós, do terminal privativo misto de 
Miritituba, localizada no município de Itaituba, até o terminal de Barcarena, am-
bos no estado do Pará, tendo em vista o aproveitamento econômico hidrovia 
Tapajós-Amazonas para escoamento de grãos. A Companhia é parte relacionada 
dos grupos econômicos Amaggi e Bunge, podendo utilizar dos recursos adminis-
trativos, financeiros, e tecnológicos desses Grupos, para atuar no mercado de 
transporte hidroviário de cargas e operações portuárias. Parte substancial das 
operações é efetuada com partes relacionadas. Portanto, estas demonstrações 
financeiras devem ser lidas neste contexto. 2. Base de preparação: a. Decla-
ração de conformidade (com relação às normas do CPC) As presentes de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações fi-
nanceiras, acompanhada pelo relatório dos auditores independentes foi autoriza-
da pelo Conselho de Administração em 18 de fevereiro de 2022. Após a sua 
emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações finan-
ceiras. Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Companhia estão apre-
sentadas na nota explicativa 5. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e corres-
pondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Base de men-
suração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços 
patrimoniais: • Instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo 
através do resultado; e • Instrumentos financeiros não derivativos mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado. 3. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: a. Moeda funcional: A Administração da Companhia após análise de 
suas operações e negócios, em relação principalmente aos fatores para determi-
nação de sua moeda funcional, concluiu que o Dólar (“US$” ou “Dólar”) é a sua 
moeda funcional. Esta conclusão baseia-se na análise dos seguintes indicadores: 
• Moeda que mais influencia os preços dos serviços; • Moeda do país cujas forças 
competitivas e regulamentos mais influenciam na determinação do preço de ven-
da de seus produtos e serviços; • Moeda que mais influencia material e outros 
custos para fornecimento de produtos ou serviços; e • Moeda na qual são obti-
dos, substancialmente, os recursos das atividades financeiras. b. Moeda de 
apresentação das demonstrações financeiras: Em atendimento à legislação 
brasileira, estas demonstrações financeiras são apresentadas em reais, conver-
tendo-se as demonstrações financeiras preparadas na moeda funcional da Com-
panhia para reais, utilizando os seguintes critérios: • Ativos e passivos pela taxa 
de câmbio de fechamento do exercício; • Contas do resultado, do resultado 
abrangente e demonstração dos fluxos de caixa pela taxa média mensal do perí-
odo; e • Patrimônio líquido ao valor histórico de formação. As variações cambiais 
resultantes da conversão acima referidas são reconhecidas na rubrica específica 
do patrimônio líquido denominada “Ajuste acumulado de conversão”. 4. Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, 
a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a apli-
cação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas 
e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. Incertezas sobre premissas e estimativas: 
As informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um 
risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício 
financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 12 - Ativos e 
passivos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 
diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; • 
Nota 13 - Vida útil do ativo imobilizado: expectativa de utilização do ativo em 
determinadas condições de uso; • Nota 17 - Determinação do valor justo instru-
mentos financeiros derivativos: sensibilidade do modelo a dados e premissas 
observáveis; • Nota 16 e 18 - Reconhecimento e mensuração de provisões e 
provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos. (i) Determinação do valor justo: A Admi-
nistração revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de 
avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou 
serviços de preços, é utilizado para mensurar os valores justos, então a Adminis-
tração analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de 
que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia 
do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técni-
cas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto 
os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou pas-
sivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). Quando aplicável, as informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas 
notas específicas àquele ativo ou passivo. 5. Principais políticas contábeis: As 
políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a 
todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. a. Moeda 
estrangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira (diferente da moeda funcional) são convertidas para a respectiva 
moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio apurada naquela data. Ativos e passivos não monetários denominados 
em moedas estrangeiras que são mensurados pelo valor justo são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi deter-
minado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são 
geralmente reconhecidas no resultado. No entanto, as diferenças cambiais resul-
tantes da reconversão são reconhecidas em outros resultados abrangentes. b. 
Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: 
Contas a receber de clientes e títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicial-
mente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja 
contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) 
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para 
um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensu-
rado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração sub-
sequente: Instrumentos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo fi-
nanceiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento patrimo-
nial; ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro 
dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado (VJR): • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) se atender ambas as condições a seguir e não for designa-
do como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimen-
to de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • 
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos 
os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), conforme 
descrito acima, são classificados como ao valor justo por meio do resultado 
(VJR). Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento ini-
cial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de 
outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) como ao valor 
justo por meio do resultado (VJR) se isso eliminar ou reduzir significativamente 

um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Instrumentos finan-
ceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação 
do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em 
carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as 
informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas in-
cluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Admi-
nistração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manuten-
ção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração 
dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas 
de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como 
o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; 
• Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financei-
ro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se 
a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa 
contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas 
sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em 
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da 
Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins 
dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos 
básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais 
do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente paga-
mentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos 
de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa 
avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o va-
lor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contra-
tual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo;  
e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de  
ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo).  
Ativos  financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros 
a valor justo por 
meio do resulta-
do (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos 
financeiros 
a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a valor 
justo por meio de 
outros resultados 
abrangentes 
(VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de 
juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em outros resultados abrangentes (ORA). No 
desreconhecimento, o resultado acumulado em outros 
resultados abrangentes (ORA) é reclassificado para o 
resultado.

Instrumentos pa-
trimoniais a valor 
justo por meio de 
outros resultados 
abrangentes 
(VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no 
resultado, a menos que o dividendo represente claramente 
uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em outros resultados 
abrangentes (ORA) e nunca são reclassificados para o 
resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente dos ga-
nhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado (VJR) são mensurados ao valor justo e o 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos finan-
ceiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos con-
tratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere 
os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Com-
panhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos 
no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos 
e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são 
desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passi-
vo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A 
Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modifi-
cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo finan-
ceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluin-
do ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. (iv) Instrumentos financeiros derivativos: A 
Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger (hedge) 
suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira, taxa de juros e do 
preço da commodity. O objetivo das operações envolvendo derivativos está sem-
pre relacionado à operação da Companhia e à redução de sua exposição aos 
riscos de moeda, taxa e mercado, devidamente identificados por políticas e dire-
trizes estabelecidas. Os resultados obtidos com estas operações estão condizen-
tes com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia. 
Todos os ganhos ou perdas decorrentes de instrumentos financeiros derivativos 
estão reconhecidos pelo seu valor justo. Os derivativos são mensurados inicial-
mente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensu-
rados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas 
no resultado. c. Capital social: O capital social da Companhia é formado unica-
mente por ações ordinárias que são classificadas como patrimônio líquido. d. 
Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor 
realizável líquido e são avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o 
valor de mercado. e. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são dire-
tamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela 
própria Companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Quais-
quer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que 
esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração; • Os 
custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão loca-
lizados; e • Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. O software com-
prado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capita-
lizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis é realizado o registro de tais partes como 
itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos 
advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em 
outras receitas/despesas operacionais no resultado. (ii) Custos subsequentes: 
Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que 
benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. (iii) 
Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no 
resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada compo-
nente. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados 
a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso 
de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o 
ativo está disponível para utilização. Os métodos de depreciação, as vidas úteis 
e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e 
eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. f. 
Redução ao valor recuperável (Impairment) (i) Ativos financeiros não 

derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia reco-
nhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado; • Investimentos de dívida mensurados ao va-
lor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA); e • Ativos de 
contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à 
perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos 
abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • 
Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • Outros títulos 
de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de 
inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha 
aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para 
perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a 
um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito espera-
das, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informa-
ções e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 
crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em to-
das as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devi-
dos a Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia 
espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de 
juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recupera-
ção: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros con-
tabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) estão com problemas 
de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando 
ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tive-
ram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificul-
dades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas 
contratuais, tais como inadimplência; • Reestruturação de um valor devido a 
Companhia em termos que não seriam aceitas em condições normais; • A pro-
babilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reor-
ganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por 
causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de cré-
dito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos finan-
ceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos. Para títulos de dívida mensurados ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes (VJORA), a provisão para perdas é debitada no resultado e 
reconhecida em outros resultados abrangentes (ORA). (ii) Ativos não financei-
ros: Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus 
ativos não financeiros (exceto ativos biológicos, propriedades para investimento, 
estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação de 
perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do 
ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. 
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unida-
des Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que 
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de 
combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera 
que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros es-
timados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu 
valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no 
resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas 
para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então 
para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de 
forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio 
não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recu-
perável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação 
ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. g. Provi-
sões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa 
futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais 
de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passa-
gem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. h. Bene-
fícios de curto prazo aos empregados:Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. i. Receita 
operacional: Serviços: A política da Companhia é reconhecer a receita quando 
entrega o produto, ou prestação de serviço, de acordo com os termos do contra-
to, os riscos, as vantagens significativas forem transferidas para o cliente, o valor 
da receita possa ser mensurado e a coleta do preço de venda for razoavelmente 
assegurada. As receitas de cabotagem são reconhecidas proporcionalmente à 
evolução das viagens, que duram entre três e quatro dias. As demais receitas são 
reconhecidas no momento da prestação do serviço contratado. Em alguns casos 
a Companhia opera com seus clientes sob o regime contratual de take or pay, 
onde o cliente garante um fluxo de pagamento mínimo anualmente, dependendo 
de cada contrato para a prestação de serviços de logística pela Companhia. Nos 
casos em que os serviços prestados em cada período do relatório são inferiores 
a quantidade mínima esperada, a Companhia estima se o cliente poderá executar 
todos os serviços dentro do exercício corrente com apurações periódicas nos 
termos dos respectivos contratos. j. Arrendamentos: No início de um contrato, 
a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato 
é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contrapresta-
ção. A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos 
de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos 
de curto prazo. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento asso-
ciados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. k. Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, adiantamentos a forne-
cedores, ganhos com instrumentos financeiros de proteção, variação cambial 
ativa e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do 
método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com ju-
ros sobre empréstimos e financiamentos, perdas com instrumentos financeiros 
de proteção, despesas bancárias e variação cambial passiva. Custos de emprés-
timo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de 
um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros 
efetivos. l. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$ 240 (duzentos e quarenta mil Reais) para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas 
que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até 
a data de apresentação das demonstrações financeiras. Um ativo de imposto de 
renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que 
lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão 
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados 
a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não 
seja mais provável. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a 
Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas à posição 
fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha 
que ser realizado. 6. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: 
Novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 
2021. A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demons-
trações financeiras. Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas 
tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: 
• Contratos onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25). 
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única 
transação (alterações ao CPC 32). • Concessões de aluguel relacionadas à CO-
VID-19 após 30 de junho de 2021 (alteração ao CPC 06). • Revisão anual das 
normas IFRS 2018-2020. • Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alte-
rações ao CPC 27). • Referência à estrutura conceitual (alterações ao CPC 15). • 
Classificação do passivo em circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26). 
• Divulgação de políticas contábeis (alterações ao CPC 26). • Definição de esti-
mativas contábeis (alterações ao CPC 23). 7. Caixa e equivalentes de caixa:

2021 2020
Caixa 4 3
Depósitos bancários 4.278 919
Aplicações financeiras de liquidez imediata 12.308 5.118

16.590 6.040
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos de alta li-
quidez, com vencimentos não superior a 3 meses da data do investimento e 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa, sujeitos a um insig-
nificante risco de mudança de valor e que visa atender compromissos de curto 
prazo. As aplicações financeiras são remuneradas à taxa de mercado com base 
na variação percentual dos Certificados de Depósito Interbancário (CDI) apurado 
pela Central de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos (CETIP). O percen-
tual de remuneração médio do CDI para as aplicações financeiras mantidas em 
31 de dezembro de 2021 é de 97,75% do CDI e em 31 de dezembro de 2020 foi 
de 85,48% do CDI. As informações sobre os riscos de créditos, taxa de juros e 
outros riscos relacionados a esses ativos são apresentados na nota explicativa 
17. 8. Aplicações financeiras: Os saldos de aplicações financeiras são referen-
tes a depósito caução dado em operações de financiamentos de longo prazo
captados pela Companhia. 2021 2020
Certificado de depósito bancário 11.443 11.482

11.443 11.482
Os Certificados de Depósito Bancário (CDB) são remuneradas à taxa de mercado 
com base na variação percentual dos Certificados de Depósito Interbancário (CDI) 
apurado pela Central de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos (CETIP). O 
percentual de remuneração médio do CDI para as aplicações financeiras mantidas 
em 31 de dezembro de 2021 é de 94,70% do CDI e em 31 de dezembro de 2020 
foi de 95,44% do CDI. As informações sobre os riscos de créditos, taxa de juros e 
outros riscos relacionados a esses ativos são apresentados na nota explicativa 17. 
9. Contas a receber de clientes 2021 2020
Mercado interno 1.142 3
Mercado interno - partes relacionadas (nota 19) 23.677 5.228
Mercado externo - partes relacionadas (nota 19) 3.925 –

28.744 5.231
A exposição a riscos de crédito e moeda e perdas por redução no valor 
 recuperável  relacionadas às contas a receber de clientes são divulgadas na nota
explicativa 17. 10. Estoques 2021 2020
Materiais de consumo 50.395 39.623
Outros – 48

50.395 39.671
O saldo de estoque é composto, principalmente, por peças que serão utilizadas 
na manutenção das barcaças, empurradores e terminais portuários. Estes esto-
ques garantem a manutenção imediata, mantendo estes ativos em condições de 
trabalho e garantindo a continuidade das operações. Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 a Companhia avaliou seus estoques e não identificou indicadores 
para provisão para perdas por deterioração ou obsolescência. 
11. Impostos a recuperar 2021 2020
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
 COFINS 5.200 2.660
Programa de Integração Social - PIS 458 459
Outros 220 156

5.878 3.275
12. Imposto de renda e contribuição social: a. Ativos e passivos fiscais 
diferidos: Os ativos e passivos fiscais diferidos são registrados para refletir os 
efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal e 
seu respectivo valor contábil. Os ativos e passivos fiscais diferidos têm a
 seguinte origem: 2021 2020
Participação nos lucros 787 1.068
Variação cambial 41.453 36.982
Valor justo de derivativos (623) (326)
Ajuste da moeda funcional 7.064 6.430
Juros capitalizados (1.101) (1.077)
Diferença de taxa de depreciação (54.724) (39.075)
Prejuízos fiscais e base negativa 9.037 9.914
Outros 606 552
Líquido 2.499 14.468
A movimentação dos ativos e passivos fiscais diferidos contendo o efeito no re-
sultado e o efeito de conversão dos períodos está demonstrado abaixo:

1º de  
janeiro 

 de 2020

Efeito  
no re- 

sultado

Efeito  
de con- 
versão

31 de de- 
zembro 
de 2020

Participação nos lucros 1.206 (483) 345 1.068
Variação cambial 10.238 23.572 3.172 36.982
Valor justo de derivativos (505) 322 (143) (326)
Ajuste da moeda funcional 2.805 2.789 836 6.430
Juros capitalizados (876) 52 (253) (1.077)
Diferença de taxa de depreciação (21.185) (11.657) (6.233) (39.075)
Prejuízos fiscais e base negativa 56.548 (62.436) 15.802 9.914
Outros 239 240 73 552
Líquido 48.470 (47.601) 13.599 14.468

1º de  
janeiro  

de 2021

Efeito  
no re- 

sultado

Efeito  
de con- 
versão

31 de de- 
zembro 
de 2021

Participação nos lucros 1.068 (347) 66 787
Variação cambial 36.982 1.680 2.791 41.453
Valor justo de derivativos (326) (264) (33) (623)
Ajuste da moeda funcional 6.430 155 479 7.064
Juros capitalizados (1.077) 54 (78) (1.101)
Diferença de taxa de depreciação (39.075) (12.336) (3.313) (54.724)
Prejuízos fiscais e base negativa 9.914 (1.554) 677 9.037
Outros 552 14 40 606
Líquido 14.468 (12.598) 629 2.499
(i) Ativos fiscais diferidos não reconhecidos: Para os prejuízos fiscais, ativos 
fiscais diferidos foram reconhecidos na medida em que a Administração conside-
ra provável que os lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que a 
Companhia possa utilizar seus benefícios. Em 2020, com base em suas projeções 
futuras de resultados, a Companhia reverteu parte do ativo fiscal diferido consti-
tuído sobre prejuízos fiscais. Considerando as mudanças no cenário econômico, 
volatilidade do câmbio e buscando um posicionamento mais alinhado com o mer-
cado local, a Administração readequou os preços de referência de suas tarifas de 
serviços. Ainda que os resultados projetados sejam menores, a Companhia será 
capaz de gerar caixa suficiente para garantir a continuidade de suas operações e 
honrar todos os compromissos com as partes interessadas do negócio.

2021 2020
Prejuízos fiscais e bases negativas acumulados 183.141 185.718
Efeito tributário 62.268 63.145
Ativos fiscais diferidos no balanço patrimonial 9.037 9.914
Ativos fiscais diferidos não reconhecidos 53.231 53.231
A Administração considerou sua capacidade de recuperação de prejuízos fiscais 
acumulados com base em um plano de negócios de cinco anos. No entanto, se 
estas estimativas mudarem, um ativo fiscal diferido pode vir a ser reconhecido 
a qualquer momento, resultando em uma receita de imposto de renda e contri-
buição social. De acordo com a legislação tributária brasileira, os créditos fiscais 
não utilizados decorrentes de prejuízos a compensar não possuem prazo para 
prescrição. b. Imposto de renda e contribuição social correntes: Face à 
base tributária dos ativos e passivos serem mantidas em real por seu valor his-
tórico e a base contábil em dólar (moeda funcional), as flutuações na taxa de 
câmbio impactaram a base tributária.

2021 2020
Resultado antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 47.134 48.210
(*) Alíquotas fiscais combinadas (alíquota nominal) 34% 34%
(=) Imposto de renda e contribuição social 
 às alíquotas fiscais combinadas (16.026) (16.391)
(+/-) Ajustes dos impostos referente:
Efeitos de conversão para moeda de apresentação (5.909) 12.273
Provisões e reversões de receitas 2.044 (2.521)
Incentivos fiscais 5.313 264
Prejuízos fiscais do exercício não reconhecidos – (6.501)
Reversão de prejuízos fiscais – (46.750)
Despesas não dedutíveis (2.206) (937)
(=) Total (16.784) (60.563)
(+/-) Imposto de renda e contribuição diferidos (12.598) (47.601)
(-) Imposto de renda e contribuição correntes (4.186) (12.962)
(=) Imposto de renda e contribuição no resultado (16.784) (60.563)
Alíquota efetiva 35,61% 126,6%
c. Incentivos fiscais de imposto de renda: A Companhia é beneficiária de incen-
tivos fiscais de imposto de renda. Os incentivos foram  concedidos pela Superinten-
dência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), até 2030, e consistem no direi-
to à redução de 75% do imposto de renda e adicional não reembolsável calculado 
sobre o lucro tributário nas atividades de elevação de grãos e serviços de atracação 
e desatracação. O incentivo promove investimentos em projetos de instalação, ex-
pansão, modernização ou diversificação na região. O imposto de renda é apura-
do de acordo com a legislação fiscal vigente e a parcela relativa ao  benefício é re-
gistrada em contrapartida de uma conta de resultado. 

NAVEGAÇÕES UNIDAS TAPAJÓS S.A.
CNPJ: 11.338.257/0001-74

Relatório da Administração
Senhores acionistas, Apresentamos a seguir as demonstrações financeiras da Na-
vegações Unidas Tapajós S.A., referentes aos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020, elaboradas de acordo com a legislação societária brasileira.
A Administração Barcarena-PA, 22 de fevereiro de 2022.

Balanços patrimoniais  
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 7 16.590 6.040
Contas a receber de clientes 9 28.744 5.231
Estoques 10 50.395 39.671
Adiantamentos a fornecedores 175 4
Impostos a recuperar 11 5.878 3.275
Ativos fiscais correntes 2.698 58
Instrumentos financeiros derivativos 17 2.480 4.366
Despesas antecipadas 2.267 2.484
Outros créditos 2.077 1.489
Total do ativo circulante 111.304 62.618
Aplicações financeiras 8 11.443 11.482
Outros créditos 808 69
Ativos fiscais diferidos 12 2.499 14.468
Imobilizado 13 1.266.190 1.221.093
Intangível 203 329
Total do ativo não circulante 1.281.143 1.247.441
Total do ativo 1.392.447 1.310.059
Passivo Nota 2021 2020
Fornecedores 14 9.731 7.406
Empréstimos e financiamentos 15 34.774 32.418
Adiantamentos de clientes – 41
Impostos e contribuições a recolher 2.637 1.024
Salários, férias e encargos sociais 6.007 7.253
Instrumentos financeiros derivativos 17 647 3.407
Outras contas a pagar 16 2.792 8.176
Total do passivo circulante 56.588 59.725
Empréstimos e financiamentos 15 413.646 420.292
Provisão para contingências 18 391 862
Total do passivo não circulante 414.037 421.154
Total do passivo 470.625 480.879
Patrimônio líquido 20
Capital social 561.424 561.424
Reserva de incentivos fiscais 5.154 –
Ajuste acumulado de conversão 368.251 305.959
Prejuízos acumulados (13.007) (38.203)
Total do patrimônio líquido 921.822 829.180
Total do passivo e patrimônio líquido 1.392.447 1.310.059

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do resultado - Exercícios findos  

em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Nota 2021 2020

Receita operacional líquida 21 254.436 287.970
Custo dos produtos vendidos e serviços 
 prestados 23 (176.541) (165.936)
Lucro bruto 77.895 122.034
Despesas administrativas 24 (22.173) (31.724)
Outras receitas (despesas) operacionais 
 líquidas 25 1.123 (27.030)
Resultado antes das despesas 
 financeiras líquidas e impostos 56.845 63.280
Receitas financeiras 26 15.604 10.262
Despesas financeiras 26 (28.092) (51.889)
Variação cambial líquida 26 2.777 26.557
Despesas financeiras líquidas 26 (9.711) (15.070)
Resultado antes dos impostos 47.134 48.210
Imposto de renda e CS diferidos 12 (12.598) (47.601)
IR e contribuição social correntes 12 (4.186) (12.962)
Resultado do exercício 30.350 (12.353)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
2021 2020

Resultado do exercício 30.350 (12.353)
Ajuste acumulado de conversão 62.292 188.626
Resultado abrangente total 92.642 176.273

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Fluxos de caixa das atividades 
 operacionais
Resultado do exercício 30.350 (12.353)
Ajuste por:
 Depreciação 13 56.489 53.727
 Amortização 169 214
 Valor residual na baixa de ativo imobilizado 13 – 101
 Ativos e passivos fiscais diferidos 12 12.598 47.601
 Provisão (reversão de) para contingências (450) 706
 Despesas financeiras líquidas 13.357 13.185
 Variação cambial sobre empréstimos e 
  financiamentos 15 26.392 101.075
 Outras variações cambiais (32.809) (101.139)
 Derivativos não realizados 17 (776) 949
 Despesa de imposto de renda e contribuição 
  social 4.186 12.962

109.506 117.028
(Aumento) redução nos ativos
 Contas a receber de clientes (23.357) (5.211)
 Estoques (10.724) (8.054)
 Adiantamentos a fornecedores (171) 237
 Impostos a recuperar (7.380) (1.820)
 Ativos fiscais correntes 2.117 (840)
 Despesas antecipadas 217 (1.631)
 Outros créditos (1.600) (1.420)
Aumento (redução) nos passivos
 Fornecedores 2.287 4.688
 Adiantamentos de clientes (38) (14.335)
 Impostos e contribuições a recolher 1.012 242
 Salários, férias e encargos sociais (944) 554
 Outras contas a pagar (4.618) 6.836
Caixa proveniente das atividades 
 operacionais 66.307 96.274
 Juros pagos 15 (10.354) (10.617)
 Impostos pagos sobre o lucro (4.248) (4.347)
Fluxo de caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais 51.705 81.310
Fluxos de caixa das atividades de 
 investimentos
 Aquisição de ativos imobilizados 13 (12.915) (14.744)
 Aquisição de ativos intangíveis (23) –
 Aplicações financeiras 1.900 (4.944)
Caixa líquido utilizado nas atividades 
 de investimentos (11.038) (19.688)
Fluxos de caixa das atividades de 
 financiamentos
 Pagamentos de empréstimos e 
  financiamentos 15 (33.210) (31.717)
 Pagamentos de empréstimos e 
  financiamentos a partes relacionadas 15 – (95.576)
Caixa líquido utilizado nas atividades 
 de financiamentos (33.210) (127.293)
Aumento (redução) do caixa e 
 equivalentes de caixa 7.457 (65.671)
Demonstração do aumento (redução) do 
 caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa em 1º de 
  janeiro de 2021 7 6.040 71.711
 Aumento (redução) do caixa e equivalentes 
  de caixa 7.457 (65.671)
 Efeito da variação cambial sobre o caixa 
  e equivalentes de caixa 3.093 –
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de 
 dezembro de 2021 7 16.590 6.040

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

13. Imobilizado:

Custo
Vida útil média 

(em anos)
1º de janeiro  

de 2020 Adições Baixas Transferência
Efeitos de  
conversão

31 de dezembro  
de 2020

Edifícios 43,47 318.936 – – 7.614 92.330 418.880
Máquinas e equipamentos 19,67 223.283 64 (27) 5.103 64.637 293.060
Embarcações 24,99 555.319 – – – 160.643 715.962
Obras em andamento 3.981 8.918 – (8.592) 1.154 5.461
Adiantamento a fornecedores 137 – (174) – 37 –
Outros 17,80 32.354 8.736 (113) (4.125) 9.400 46.252

1.134.010 17.718 (314) – 328.201 1.479.615
Depreciações
Edifícios (31.558) (9.491) 1 – (9.214) (50.262)
Máquinas e equipamentos (47.863) (14.593) 6 – (13.976) (76.426)
Embarcações (73.713) (28.395) – – (21.577) (123.685)
Outros (5.369) (1.248) 32 – (1.564) (8.149)

(158.503) (53.727) 39 – (46.331) (258.522)
Valor contábil líquido 975.507 1.221.093

Custo
Vida útil média 

(em anos)
1º de janeiro  

de 2021 Adições Baixas Transferência
Efeitos de  
conversão

31 de dezembro  
de 2021

Edifícios 43,47 418.880 34 – 77 30.940 449.931
Máquinas e equipamentos 19,67 293.060 44 – 791 21.673 315.568
Embarcações 24,99 715.962 – – – 52.877 768.839
Obras em andamento 5.461 4.705 – – 567 10.733
Adiantamento a  fornecedores – 1.514 – – 53 1.567
Outros 18,11 46.252 6.618 – (868) 3.614 55.616

1.479.615 12.915 – – 109.724 1.602.254
Depreciações
Edifícios (50.262) (10.004) – – (4.059) (64.325)
Máquinas e equipamentos (76.426) (15.518) – – (6.183) (98.127)
Embarcações (123.685) (29.732) – – (10.166) (163.583)
Outros (8.149) (1.235) – – (645) (10.029)

(258.522) (56.489) – – (21.053) (336.064)
Valor contábil líquido 1.221.093 1.266.190
Durante os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Compa-
nhia efetuou o teste de redução ao valor recuperável para os seus ativos e não 
identificou indicadores de que eles possam estar registrados por um valor maior
que o seu valor recuperável. 14. Fornecedores 2021 2020
Mercado interno 9.518 7.325
Mercado interno - partes relacionadas (nota 19) 213 81

9.731 7.406
A exposição a riscos de moeda e liquidez relacionados a fornecedores é divulgada 
na nota explicativa 17. 15. Empréstimos e financiamentos

Moeda

Taxa média  
ponderada em  

31/12/2021
Venci- 
mento

Valor contábil

2021 2020
FMM - Fundo da Marinha 
 Mercante USD 2,73% a.a.

2022- 
2034 365.901 372.772

Empréstimos com partes 
 relacionadas (nota 19) BRL 80% CDI 2026 82.519 79.938

448.420 452.710
Passivo circulante 34.774 32.418
Passivo não circulante 413.646 420.292
O financiamento concedido pelo Fundo da Marinha Mercante (FMM), por meio de 
seus agentes financeiros, a Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil, foi utiliza-
do para o custeio da construção de embarcações para a formação da frota fluvial. 
Os financiamentos estão garantidos pelos próprios bens financiados e por aplica-
ções em CDB de longo prazo. A maturidade dos vencimentos para empréstimos e 
financiamentos e demais riscos relacionados a esse passivo financeiro estão apre-
sentados na nota explicativa 17. O fluxo de realização das parcelas dos emprésti-
mos e financiamentos em 31 de dezembro de 2021 é apresentado abaixo:
Vencimentos 2021 2020
Até 1 ano 34.774 32.418
1-2 anos 34.363 111.938
2-3 anos 34.363 32.000
3-4 anos 34.363 32.000
4-5 anos 116.882 32.000
Mais que 5 anos 193.675 212.354

448.420 452.710
a. Movimentação de empréstimos e financiamentos: A movimentação de 
empréstimos e financiamentos durante o exercício foi o seguinte:

2021 2020
Saldo inicial 452.710 476.842
Amortizações de financiamentos (33.210) (31.717)
Amortizações de empréstimos de parte relacionadas – (95.576)
Juros incorridos 12.882 12.703
Variação cambial 26.392 101.075
Juros pagos (10.354) (10.617)
Saldo final 448.420 452.710
b. Covenants: A Companhia detém um financiamento concedido pelo Fundo da 
Marinha Mercante (FMM), por meio de seus agentes financeiros, a Caixa Econô-
mica Federal e Banco do Brasil. Contudo, o contrato contém uma cláusula con-
tratual restritiva (covenants). A cláusula contratual restritiva é monitorada re-
gularmente e reportada periodicamente para a Administração para garantir que 
o contrato esteja sendo cumprido. 16. Outras contas a pagar: As provisões 
operacionais são decorrentes de custos portuários e outros gastos no curso 
normal das operações, cujos serviços já foram prestados ou os produtos foram 
entregues pelos fornecedores, gerando uma obrigação presente para a Compa-
nhia no final de cada período do relatório. As provisões são estimadas com base

nos termos contratuais junto aos seus fornecedores. 2021 2020
Provisões operacionais 1.390 761
Provisões para despesas administrativas 1.402 7.415

2.792 8.176
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o saldo das provisões para despesas admi-
nistrativas refere-se, substancialmente, ao convênio firmado com a prefeitura do 
município de Barcarena-PA para contribuição financeira na recuperação de pavi-
mento asfáltico da via de acesso aos terminais portuários. 17. Instrumentos 
financeiros: A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes 
de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de 
mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição para cada um dos 
riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração, 
gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital. a. Estrutura de gerencia-
mento de risco: O CEO - Chief Executive Officer tem a responsabilidade global 
para o estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco e é 
assistido nesta função pelo Departamento de Gestão de Risco, responsável por 
monitorar e analisar os cenários econômico-financeiros com o objetivo de identi-
ficar os riscos ao qual a Companhia está exposta, bem como mapear possíveis 
impactos em variáveis financeiras ou econômicas que possam gerar impactos, 
tais como oscilações de taxas de câmbio, taxas de juros e/ou outros indicadores. 
As análises de tal departamento são ainda utilizadas como ferramenta gerencial 
para traçar estratégias comerciais e de proteção das operações, a fim de reduzir 
as exposições. Foram estabelecidas políticas de gerenciamento de riscos para 
identificar e analisar os riscos de exposição e definir os limites de risco aceitáveis, 
além de ter sido criada uma estrutura de controles apropriada para monitorar os 
riscos e a aderência aos limites impostos, sendo que tanto as políticas quanto a 
estrutura de controles são revisados em uma base regular. b. Riscos de crédi-
to: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de 
um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da 
falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. (i) Exposição a 
 riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das  
demonstrações financeiras foi: Nota 2021 2020
Depósitos bancários (a) 7 4.278 919
Instrumentos financeiros derivativos 2.480 4.366
Aplicações financeiras (a) 7 e 8 23.751 16.600
Contas a receber de clientes (b) 9 28.744 5.231
Outros créditos 2.885 1.558

62.138 28.674
(a) Depósitos bancários e aplicações financeiras: Os montantes são mantidos em 
instituições financeiras de primeira linha a fim de minimizar o risco de crédito 
trazido por essas operações. A Companhia estabelece limites para exposição em 
suas operações com instituições financeiras ponderando critérios como: valor do 
patrimônio líquido, Índice de Basiléia e ratings atribuídos pelas principais agências 
de classificação de risco. (b) Contas a receber de clientes: A Administração busca 
mitigar o risco de inadimplência de sua carteira por meio de monitoramento e 
avaliação periódica individual de seus clientes. Os limites de crédito são estabele-
cidos para cada cliente, de forma individual, e representam o montante máximo 
de exposição aceito para aquele cliente. Esses limites são revistos sempre que 
necessário ou solicitado. Clientes que não possuírem limites de crédito aprovados 
somente são atendidos mediante pagamento antecipado. Devido ao segmento da 
Companhia é rara a existência de perdas por inadimplência, entretanto, sempre 
que necessário, é estabelecida uma análise de provisão para perda, analisando-
-se, para tanto, cada cliente de forma individual. Baseado no monitoramento do 
risco de crédito de clientes, a Companhia acredita que na data da demonstração 
financeira nenhuma provisão é necessária com relação às contas a receber  
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continuação

vencidas ou não vencidas. A composição por classe de vencimento no final do 
período de relatório dos saldos para os quais não foram reconhecidas provisões 
para perdas por redução no valor recuperável era a seguinte:

Nota 2021 2020
A vencer 27.750 5.231
Vencido até 30 dias 876 –
De 31 a 60 dias 118 –

9 28.744 5.231

c. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de se encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas a passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre 
se tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação. A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos 
financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

31 de dezembro de 2021 Nota
Valor  

contábil
Fluxo de  

caixa contratual
Até 1 
 ano

1 a 2 
 anos

2 a 5 
 anos

Mais de 
 5 anos

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 14 9.731 9.731 9.731 – – –
Empréstimos e financiamentos 15 448.420 501.836 43.978 43.024 205.876 208.958
Outras contas a pagar 16 2.792 2.792 2.792 – – –

460.943 514.359 56.501 43.024 205.876 208.958
Passivos financeiros derivativos
Instrumentos financeiros derivativos 647 647 647 – – –

647 647 647 – – –
Líquido 461.590 515.006 57.148 43.024 205.876 208.958

31 de dezembro de 2020 Nota
Valor  

contábil
Fluxo de  

caixa contratual
Até  

1 ano
1 a 2  
anos

2 a 5  
anos

Mais de  
5 anos

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 14 7.406 7.406 7.406 – – –
Empréstimos e financiamentos 15 452.710 512.256 41.842 120.892 117.539 231.983
Adiantamentos de clientes 41 41 41 – – –
Outras contas a pagar 16 8.176 8.176 8.176 – – –

468.333 527.879 57.465 120.892 117.539 231.983
Passivos financeiros derivativos
Instrumentos financeiros derivativos 3.407 3.407 3.407 – – –

3.407 3.407 3.407 – – –
Líquido 471.740 531.286 60.872 120.892 117.539 231.983

Os valores divulgados na tabela acima representam os fluxos de caixa relaciona-
dos com passivos financeiros derivativos e não derivativos detidos para efeitos de 
gestão de risco e normalmente não são encerrados antes do vencimento contra-
tual. d. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos pre-
ços de mercado, como as taxas de câmbio, taxas de juros e preço das commodi-
ties, têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar retornos. A Companhia compra e vende 
derivativos e também cumpre com obrigações financeiras para gerenciar riscos 
de mercado. Todas estas operações são conduzidas dentro das orientações esta-

belecidas pelo Departamento de Gerenciamento de Risco. (i) Risco de variação 
cambial: O risco de variação cambial está ligado ao risco de mercado e decorre 
da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio que possam fazer com que a 
Companhia incorra em prejuízos, levando a uma redução dos valores dos ativos 
ou aumento dos valores das obrigações. Como a Companhia é sediada no Brasil, 
a principal exposição de variação cambial da Companhia se refere à flutuação do 
dólar, sua moeda funcional, em relação ao real, a moeda brasileira. A Companhia 
contrata operações de non-deliverable forward junto às instituições financeiras 
para se proteger destes riscos. Segue, abaixo, a composição dos derivativos 
contratados: NDF de moedas

2021 2020

Posição
Tipo  

de ativo
Valor de refe- 
rência (USD)

Venci- 
mento

Valor  
justo no balanço

Efeito no  
resultado

Valor de  
referência (USD)

Venci- 
mento

Valor  
justo no balanço

Efeito no  
resultado

Comprada Dólar – – – – 19.100 2021 (1.712) (1.712)
Comprada Dólar 12.400 2022 (519) (519) – – – –
Vendida Dólar – – – – 22.166 2021 2.711 2.711
Vendida Dólar 22.327 2022 2.352 2.352 – – – –

1.833 1.833 999 999

Análise de sensibilidade de risco de variação cambial: A Companhia possui 
três cenários para análise de sensibilidade, um provável, apresentado abaixo, e 
dois que podem afetar a deterioração do valor justo dos instrumentos financeiros 
da Companhia. O cenário provável foi definido internamente pela companhia e 
representa a expectativa com relação à variação deste indicador para os próxi-
mos 12 meses. Os cenários possível e remoto foram preparados com o agravo do 
risco em 25% e 50%, respectivamente.

Cenários
Risco Remoto Possível Pro- 

vável
Possível Remoto

(-50%) (-25%) (+ 25%) (+50%)
NDF de 
moeda

Variação nas 
 taxas de câmbio 2.750 2.291 1.833 1.375 917

2.750 2.291 1.833 1.375 917
Exposição ao risco cambial: O resumo dos dados quantitativos sobre a expo-
sição de risco cambial da Companhia, conforme reportado à Administração está 
apresentado abaixo:

Nota 2021 2020
Contas a receber de clientes
Real 24.820 5.231
Dólar 3.924 –

9 28.744 5.231
Fornecedores
Real (9.731) (7.406)

14 (9.731) (7.406)
Empréstimos e financiamentos
Real (82.519) (79.938)
Dólar (365.901) (372.772)

15 (448.420) (452.710)

Nota 2021 2020
Exposições líquida do balanço patrimonial
Real (67.430) (82.113)
Dólar (361.977) (372.772)
As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas:
Real Taxa média Taxa de fechamento

2021 2020 2021 2020
Real x 1 USD (Dólar) 5,3933 5,1508 5,5805 5,1967
(ii) Risco de taxa de juros: A Companhia busca manter sua exposição a taxas 
de juros em níveis aceitáveis. A exposição a esse risco está substancialmente 
relacionada a financiamentos e aplicações financeiras. Na data das demonstra-
ções financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da 
Companhia era, sem qualquer interferência de instrumentos de proteção, confor-
me abaixo:

Nota 2021 2020
Instrumentos de taxa variável
Aplicações financeiras 7 e 8 23.751 16.600
Empréstimos e financiamentos 15 (82.519) (79.938)

(58.768) (63.338)
Instrumentos de taxa fixa
Empréstimos e financiamentos 15 (365.901) (372.772)

(365.901) (372.772)
Líquido (424.669) (436.110)
(iii) Risco de preço: A Companhia operou com futuros de petróleo no mercado 
de Cingapura para proteger o seu custo com o combustível de seus navios. Em 
2021 a companhia não possui operações com futuros de petróleo. Instrumentos 
de proteção contratados para mitigar este risco que prevalece na data das de-
monstrações financeiras são apresentados a seguir: Futuro de commodities:

2021 2020

Posição Tipo de ativo
Valor de  

referência (Ton.)
Venci- 
mento

Valor justo  
no balanço

Efeito no  
resultado

Valor de  
referência (Ton.)

Venci- 
mento

Valor justo  
no balanço

Efeito no  
resultado

Comprada Fuel Oil-Brent – – – – 1.572 2021 (40) (40)
– – (40) (40)

e. Reconciliação dos efeitos líquidos do valor justo das  operações com a 
posição patrimonial: O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos, 
seja ativo ou passivo é reconhecido no balanço patrimonial da Companhia. Se-
gue, abaixo, a reconciliação dos efeitos líquidos de valor justo registrados no 
balanço patrimonial: 
(i) Saldos no balanço patrimonial: 2021 2020
Instrumentos financeiros derivativos (ativo) 2.480 4.366
Instrumentos financeiros derivativos (passivo) (647) (3.407)

1.833 959
Saldo líquido circulante 1.833 959
(ii) Saldos por tipo de operação

2021 2020
NDF de moeda 1.833 999
Futuro de commodities – (40)

2021 2020
1.833 959

A política da diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confian-
ça do investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negó-
cio. A diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define como 
resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A 
diretoria também monitora o nível de dividendos para acionistas ordinários. A 
diretoria procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com 
níveis mais adequados de empréstimos e as vantagens e a segurança proporcio-
nada por uma posição de capital saudável. g. Classificações contábeis e valo-
res justos: Valor justo contra valor contábil: Os valores justos dos ativos e 
passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados na de-
monstração financeira, são os seguintes:

f. Gerenciamento do capital
31 de dezembro de 2021 Nota

Valor justo - Instru- 
mentos de hedging

Ativos financeiros  
a custo amortizado

Passivos financeiros  
ao custo amortizado

Total  
contábil

Valor  
justo

Hierarquia do  
valor justo

Instrumentos financeiros não 
 derivativos
Caixa 7 – 4 – 4 4
Depósitos bancários 7 – 4.278 – 4.278 4.278 –
Aplicações financeiras 7 e 8 – 23.751 – 23.751 23.751 Nível 2
Contas a receber de clientes 9 – 28.744 – 28.744 28.744 –
Outros créditos – 2.885 – 2.885 2.885 –
Fornecedores 14 – – (9.731) (9.731) (9.731) –
Empréstimos e financiamentos 15 – – (448.420) (448.420) (448.420) Nível 2
Outras contas a pagar 16 – – (2.792) (2.792) (2.792) –

– 59.662 (460.943) (401.281) (401.281)
Instrumentos financeiros derivativos
Ativo 2.480 – – 2.480 2.480 Nível 2
Passivo (647) – – (647) (647) Nível 2

1.833 – – 1.833 1.833
Líquido 1.833 59.662 (460.943) (399.448) (399.448)

31 de dezembro de 2020 Nota
Valor justo -Instru- 
mentos de hedging

Ativos financeiros  
a custo amortizado

Passivos financeiros  
ao custo amortizado

Total  
contábil

Valor  
justo

Hierarquia do  
valor justo

Instrumentos financeiros não 
 derivativos
Caixa 7 – 3 – 3 3 –
Depósitos bancários 7 – 919 – 919 919 –
Aplicações financeiras 7 e 8 – 16.600 – 16.600 16.600 Nível 2
Contas a receber de clientes 9 – 5.231 – 5.231 5.231 –
Outros créditos – 1.558 – 1.558 1.558 –
Fornecedores 14 – – (7.406) (7.406) (7.406) –
Empréstimos e financiamentos 15 – – (452.710) (452.710) (452.710) Nível 2
Outras contas a pagar 16 – – (8.176) (8.176) (8.176) –

– 24.311 (468.292) (443.981) (443.981)
Instrumentos financeiros derivativos
Ativo 4.366 – – 4.366 4.366 Nível 2
Passivo (3.407) – – (3.407) (3.407) Nível 2

959 – – 959 959
Líquido 959 24.311 (468.292) (443.022) (443.022)
18. Provisão para contingências: A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto 
às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as 

prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como segue:
Saldos em: Trabalhistas
1º de janeiro de 2020 98
Adições 783
Reversões (77)
Variação cambial 23
Impacto de conversão 35
31 de dezembro de 2020 862
Adições 29
Reversões (479)
Variação cambial (67)
Impacto de conversão 46
31 de dezembro de 2021 391
A Companhia possui outras contingências envolvendo questões trabalhistas e cí-
veis cujo risco de perda está avaliado como “possíveis”, que totalizam aproxima-
damente R$ 3.154 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 1.921 em 31 de dezembro de 
2020). Nessas ações, a Administração, amparada pela opinião de seus consultores 
jurídicos e de acordo com as práticas contábeis vigentes, entende não ser neces-
sária a constituição de provisão para eventual perda. 19. Partes relacionadas: 
Os principais saldos de ativos e passivos, bem como das transações que influen-
ciaram o resultado do exercício, decorrem de transações com a Companhia e suas
relacionadas. a. Impacto no balanço Nota 2021 2020
Contas a receber de clientes (a)
Amaggi Exportação e Importação Ltda. 3.114 1.970
Amaggi International Ltd. 2.441 –
Bunge Agritrade S.A. 1.484 –
Bunge Alimentos S.A. 20.563 3.258

9 27.602 5.228
Fornecedores
Amaggi Exportação e Importação Ltda. 213 81

14 213 81
Empréstimos e financiamentos (b)
Amaggi Exportação e Importação Ltda. 41.170 39.984
Bunge Fertilizantes S.A. 41.349 39.954

15 82.519 79.938
b. Impactos no resultado: Nota 2021 2020
Receitas com serviços (a)
Amaggi Exportação e Importação Ltda. 55.937 72.090
Amaggi International Ltd. 59.151 58.715
Bunge Agritrade S.A. 47.329 56.229
Bunge Alimentos S.A. 41.447 82.941
Bunge International Commerce Ltd. – 8

21 203.864 269.983
Take or pay
Bunge Alimentos S.A. 16.027 –

21 16.027 –
Despesas corporativas
Amaggi Exportação e Importação Ltda. (2.069) (1.936)

24 (2.069) (1.936)
Despesas financeiras (b)
Amaggi Exportação e Importação Ltda. (1.390) (1.259)
Bunge Fertilizantes S.A. (1.396) (1.303)

26 (2.786) (2.562)
(a) Essas operações decorrem de prestação de serviços de navegação fluvial e 
operações portuárias, com partes relacionadas, operações essas que são realiza-
das em termos e condições de mercado. (b) Os empréstimos com a Amaggi Ex-
portação e Importação Ltda e Bunge Fertilizantes S.A. têm o objetivo de financiar 
os ativos operacionais da Companhia. Os empréstimos foram realizados de acor-
do com as condições contratuais demonstradas na nota 15. 20. Patrimônio lí-
quido: a. Capital: Em 31 de dezembro de 2021 e em 31 de dezembro de 2020, 
o capital social subscrito e integralizado da Companhia é representado pelo mon-
tante de R$ 561.424, que corresponde a 561.423.926 ações ordinárias sem valor 
nominal. b. Reserva de incentivos fiscais: A reserva de incentivos fiscais é 
constituída com base no benefício fiscal de redução do imposto de renda e adi-
cional não restituível, na forma estabelecida no art. 3º, § 2º, da Lei nº 9.532/97, 
decorrente de projeto aprovado em área da Superintendência do Desenvolvi-
mento da Amazônia (SUDAM). A Companhia somente poderá utilizar esta reser-
va para absorção de prejuízos ou aumento de capital social. c. Ajuste acumu-
lado de conversão: Referem-se às variações cambiais resultantes da conversão 
das demonstrações financeiras da moeda funcional para a moeda de apresenta-
ção destas demonstrações financeiras (Real) conforme CPC 02 (R2). 21. Receita 
operacional líquida: a. Conciliação da receita bruta com a  receita líquida:

2021 2020
Vendas a terceiros - mercado interno 345 –
Serviços prestados a partes relacionadas (nota 19) 219.891 269.983
Serviços prestados a terceiros 47.497 45.240
(=) Receita Bruta 267.733 315.223
(-) Impostos sobre receitas (13.297) (27.253)
(=) Receita líquida 254.436 287.970
b. Receita por serviço:

2021 2020
Serviços de transporte aquaviário 102.316 148.557
Serviços portuários 123.100 136.672
Serviços de armazenagem e transbordo 21.826 –
Take or pay 16.027 –
Outros 4.464 29.994

267.733 315.223
22. Custos e despesas por natureza: As demonstrações do resultado da Com-
panhia são apresentadas por função. A composição dos custos e despesas por 
natureza é apresentada a seguir. 2021 2020
Despesas por função
Custo dos serviços prestados (nota 23) (176.541) (165.936)
Despesas administrativas (nota 24) (22.173) (31.724)

(198.714) (197.660)
Despesas por natureza
Depreciação e amortização (51.705) (49.075)
Combustíveis e lubrificantes (34.661) (24.335)
Salários e ordenados (22.354) (22.734)
Manutenção (20.767) (20.554)
Serviços diversos (11.450) (10.527)
Aluguel e arrendamento (9.858) (9.211)
Encargos sociais (8.359) (8.618)
Serviços portuários (6.814) (6.566)
Seguros (6.069) (5.219)
Benefícios (5.461) (5.747)
Energia elétrica (4.584) (7.238)
Serviços de vigilância (3.284) (3.310)
Impostos e taxas (2.337) (2.176)
Participação dos empregados nos lucros (2.239) (3.113)
Despesas corporativas - partes relacionadas (nota 19) (2.069) (1.936)
Despesas gerais (1.619) (1.667)
Doações não dedutíveis (339) (9.194)
Perdas com derivativos realizados (41) (1.364)
Ganhos (perdas) com derivativos não realizados 41 (40)
Outros custos e despesas (4.745) (5.036)

(198.714) (197.660)
23. Custos dos serviços prestados 2021 2020
Depreciação e amortização (51.501) (48.872)
Combustíveis e lubrificantes (34.629) (24.335)
Manutenção (19.909) (19.831)
Salários e ordenados (17.617) (18.634)
Serviços diversos (10.380) (9.398)
Aluguel e arrendamento (9.496) (8.798)
Serviços portuários (6.814) (6.566)
Encargos sociais (6.571) (6.707)
Seguros (6.051) (5.211)
Energia elétrica (4.584) (7.238)
Benefícios (4.303) (4.438)
Ganhos (perdas) com derivativos realizados (41) (1.364)
Ganhos (perdas) com derivativos não realizados 41 (40)
Outros custos (4.686) (4.504)

(176.541) (165.936)
24. Despesas administrativas 2021 2020
Salários e ordenados (4.737) (4.100)
Serviços de vigilância (3.284) (3.310)
Participação dos empregados nos lucros (2.239) (3.113)
Impostos e taxas (2.203) (2.069)
Despesas corporativas - partes relacionadas (nota 19) (2.069) (1.936)
Encargos sociais (1.788) (1.911)
Benefícios (1.158) (1.309)
Serviços diversos (1.070) (1.129)
Despesas gerais (992) (1.035)
Serviços de consultoria, auditoria e assessoria (471) (625)
Doações não dedutíveis (a) (339) (9.194)
Outras despesas administrativas (1.823) (1.993)

(22.173) (31.724)
(a) As doações não dedutíveis referem-se, substancialmente, ao  convênio firma-
do com a prefeitura do município de Barcarena-PA para contribuição financeira na 
recuperação de pavimento asfáltico da via de acesso aos terminais portuários. 

25. Outras receitas ( despesas) operacionais líquidas: 2021 2020
Ganhos (perdas) com derivativos não realizados 2.350 (6.276)
Perdas com derivativos realizados (1.940) (20.831)
Receitas indenizatórias 738 153
Diferenças de inventário (99) (89)
Perdas na venda de bens do ativo imobilizado – (102)
Provisão para contingências 450 (705)
Impostos e taxas (213) 786
Outras receitas (despesas) (163) 34

1.123 (27.030)
26. Receitas (despesas) financeiras líquidas: 2021 2020
Receitas financeiras
Ganhos com derivativos não realizados 9.046 2.292
Ganhos com derivativos realizados 5.095 7.220
Juros sobre aplicações financeiras 1.454 642
Outras receitas financeiras 9 108

15.604 10.262
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (10.168) (10.617)
Perdas com derivativos realizados (7.920) (36.745)
Perdas com derivativos não realizados (6.710) (1.853)
Juros sobre partes relacionadas (nota 19) (2.786) (2.562)
Impostos sobre movimentações financeiras (417) (45)
Outras despesas financeiras (91) (67)

(28.092) (51.889)
Variação cambial líquida
Variação cambial líquida 2.777 26.557

2.777 26.557
Líquido (9.711) (15.070)
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Parecer Do Conselho De Administração
O Conselho de Administração da Navegações Unidas Tapajós S.A., tendo exami-
nado o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e suas respec-
tivas Notas Explicativas, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, tendo encontrado tudo na mais perfeita ordem e regularidade, são 
de opinião que tais peças merecem a aprovação dos Senhores Acionistas. Barca-
rena-PA, 22 de fevereiro de 2022.

Judiney Carvalho de Souza - Presidente
Sérgio Luiz Pizzatto - Conselheiro

Dante Pozzi - Conselheiro
Makoto Yokoo - Conselheiro

Rossano de Angelis Junior -  Presidente
Martin Hassen - Conselheiro

Relatório dos auditores independentes  
sobre as demonstrações financeiras

À Diretoria e aos acionistas da Navegações Unidas Tapajós S.A.
Barcarena - PA
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Navegações Unidas 
Tapajós S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Navegações Unidas Tapajós S.A. em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase – Transações com partes 
relacionadas: Chamamos a atenção para o fato que parte substancial das 
operações de prestação de serviços e na captação de empréstimos da entidade é 
realizada com parte relacionada, conforme descrito na nota explicativa nº 1 e 19 
às demonstrações financeiras. Portanto, as demonstrações financeiras acima 
referidas devem ser lidas neste contexto. Nossa opinião não está ressalvada em 
relação a esse assunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2022.
KPMG Auditores Independentes Ltda.  Rafael Henrique Klug
CRC SP-014428/F-7 Contador CRC 1SP246035/O-7
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